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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 12/2003

de 8 de Janeiro

Pela Portaria n.o 722-U8/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola das Cortes de
Baixo, L.da, a zona de caça turística das Herdades das
Cortes de Baixo e outras (processo n.o 1100-DGF),
situada no município da Vidigueira, com uma área de
1197,8375 ha, válida até 15 de Julho de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística das
Herdades das Cortes de Baixo e outras (processo
n.o 1100-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
nas freguesias de Pedrógão e Selmes, município da Vidi-
gueira, com uma área de 1197,8375 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de arquitectura do pavilhão de caça, à conclusão da
obra no prazo de 12 meses a contar da data de noti-
ficação da aprovação do projecto e à verificação da con-
formidade da obra com o projecto aprovado.

3.o É revogada a Portaria n.o 916/2002, de 30 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 16 de Julho de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 5 de
Dezembro de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 21 de Novembro de
2002.

Portaria n.o 13/2003
de 8 de Janeiro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais e o
Conselho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, a José António Colares Pereira

Fernandes Soares, com o número de pessoal colec-
tiva 806770465 e sede na Horta da Porta, 7000 Évora,
a zona de caça turística da Serranheira (processo
n.o 3269-DGF), englobando os prédios rústicos cujos
limites constam da planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Nossa
Senhora da Graça do Divor, município de Évora, com
uma área de 282,50 ha, e na freguesia de Nossa Senhora
da Vila, município de Montemor-o-Novo, com uma área
de 823,0750 ha, perfazendo uma área total de
1105,5750 ha.

2.o Por despacho do Secretário de Estado do Turismo
foi a presente concessão considerada de relevante inte-
resse, nos termos e para os efeitos previstos na alínea b)
do n.o 2 do artigo 66.o e no artigo 71.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, condicionada à apro-
vação pela Direcção-Geral do Turismo do projecto de
arquitectura do pavilhão de caça, à execução e conclusão
das obras do pavilhão de caça no prazo máximo de
12 meses a contar da data da notificação da aprovação
do projecto pela Direcção-Geral do Turismo e à veri-
ficação por esta entidade da adequação das obras efec-
tuadas ao projecto funcional do pavilhão previsto.

3.o A zona de caça turística será obrigatoriamente
sinalizada com tabuleta do modelo n.o 3 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 5 de
Dezembro de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 28 de Novembro de
2002.


